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A BOA ADMINISTRAÇÃO MORREU, 
VIVA A BOA ADMINISTRAÇÃO! 
A INUSITADA VINCULAÇÃO DOS 
ESTADOS-MEMBROS AO PADRÃO DE 
BOA ADMINISTRAÇÃO DECORRENTE 
DO DIREITO DA UNIÃO EUROPEIA: UM 
COMENTÁRIO AO CASO ISPAS 
¡LA BUENA ADMINISTRACIÓN MURIÓ, VIVA 
LA BUENA ADMINISTRACIÓN! LA HERMÉTICA 
VINCULACIÓN DE LOS ESTADOS MIEMBROS 
AL ESTÁNDAR DE BUENA ADMINISTRACIÓN 
DERIVADO DEL DERECHO DE LA UNIÓN EUROPEA: 
UN COMENTARIO AL CASO ISPAS

Sophie Perez Fernandes*

Resumo: Desde a consagração do “direito a uma boa administração” na 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE) que o 
interesse pela temática da boa administração na ordem jurídica da União 
Europeia tem recebido alento renovado. Isto, pese embora as dificuldades 
trazidas à luz do dia pelos contornos específicos da disposição normativa 
em causa – o artigo 41º CDFUE. Na jurisprudência do Tribunal de Justiça, 
o debate conheceu discreto, mas, porventura, terminante desenvolvimento 
no acórdão Ispas. Através de uma leitura conjunta do acórdão com as 
Conclusões apresentadas pelo Advogado-Geral Michal Bobek no quadro 
do mesmo processo, o presente texto procura contextualizar o caso Ispas 
à luz do enquadramento do exercício da função administrativa da União 
pelas autoridades administrativas dos Estados-Membros e, em particular, 
da problemática resultante da não inclusão dos Estados-Membros no 
âmbito de aplicação do artigo 41º CDFUE relativo ao “direito a uma boa 
administração”.
Resumen: Desde la consagración del “derecho a una buena administración” 
en la Carta de los Derechos Fundamentales de la Unión Europea (CDFUE), el 
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interés por la temática de la buena administración en el ordenamiento jurídico 
de la Unión Europea ha recibido un aliento renovado. Esto, sin perjuicio 
de las dificultades planteadas a la luz del día por los contornos específicos 
de la disposición normativa de que se trata, el artículo 41 CDFUE. En la 
jurisprudencia del Tribunal de Justicia, el debate ha conocido discreto, pero, 
quizá, terminante desarrollo en la sentencia Ispas. A través de una lectura 
conjunta de la sentencia con las Conclusiones presentadas por el Abogado 
General Michal Bobek en el marco del mismo proceso, el presente texto 
pretende contextualizar el caso Ispas a la luz del encuadramiento del ejercicio 
de la función administrativa de la Unión por las autoridades administrativas 
de los Estados miembros y, en particular, de la problemática resultante de la 
no inclusión de los Estados miembros en el ámbito de aplicación del artículo 
41 CDFUE relativo al “derecho a una buena administración”.

Palavras-chave: Direito da União Europeia, Boa administração, Direitos 
de defesa, Direitos fundamentais, Autonomia administrativa  
Palabras clave: Derecho de la Unión Europea, Buena administración, 
Derechos de defensa, Derechos fundamentales, Autonomía administrativa 

1. INTRODUÇÃO. A SUBTILEZA DE UM SILÊNCIO EXPRESSIVO 

Em trabalho anterior, a lição pessoana serviu de inspiração 
para um esforço de hermenêutica jurídica europeia a propósito da 
boa administração1. O objetivo do trabalho havia sido o de proceder 
a um exercício prático de interpretação jurídica num contexto de 
interconstitucionalidade – um exercício de intersemioticidade2 – 
tendo por objeto as diferentes expressões normativas em matéria 
de boa administração decorrentes da ordem jurídica da União e da 
ordem jurídico-constitucional portuguesa – que, na ocasião do escrito, 
celebravam três décadas de entrelaçamento –, promovendo um diálogo 
interativo e construtivo de ordens jurídicas tendente à articulação reflexiva 
de uma unidade de sentido que não desvirtuasse, contudo, a autonomia 
constitucional de nenhuma das ordens jurídicas integrantes do todo. 

Não será aqui repetido semelhante exercício. Mas um recente 
pronunciamento do Tribunal de Justiça3 relevante em sede de boa 

1 PEREZ FERNANDES, Sophie. “A boa administração nas ‘calhas de roda’ dos discursos 
jurídico-constitucionais português e da União – ‘Gira, a entreter a razão’…?”. UNIO – EU Law 
Journal, 2017, vol 3, nº 1, p. 95-113 [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://hdl.handle.
net/1822/46588>
2 GOMES CANOTILHO, José Joaquim. “Brancosos” e Interconstitucionalidade. Itinerários 
dos discursos sobre a historicidade constitucional. Coimbra: Almedina, 2006, p. 277-279.  
3 Desde setembro de 2016, o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), uma das instituições 
da União (artigo 13º TUE), integra duas jurisdições (artigo 19º, nº 1, TUE): o Tribunal de 
Justiça (TJ) e o Tribunal Geral (TG), antigo Tribunal de Primeira Instância (TPI) – o texto 
refere-se à primeira destas jurisdições. No quadro da reforma da arquitetura jurisdicional 

http://hdl.handle.net/1822/46588
http://hdl.handle.net/1822/46588
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administração evocam as inspiradoras palavras de Álvaro de Campos 
também destacadas naquele trabalho: 

Há duas formas de dizer – falar e estar calado. As artes que não são a 
literatura são as projeções de um silêncio expressivo. Há que procurar em 
toda a arte que não é a literatura a frase silenciosa que ela contém (…)4. 

O acórdão Ispas prolatado pelo Tribunal de Justiça em novembro 
de 20175 confirma a boa administração como caso paradigmático de 
silêncio expressivo na ordem jurídica da União Europeia. O acórdão 
é, em si mesmo, relativamente linear. É da sua leitura conjunta com as 
Conclusões do Advogado-Geral Michal Bobek6 que se revela tudo o que 
ficou por dizer em matéria de boa administração. 

O processo (principal) na origem no pedido de decisão 
prejudicial7 formulado pela Curtea de Apel Cluj, Tribunal de Recurso 
de Cluj, Roménia, respeitava à situação fiscal dos cônjuges Ispas: uma 
inspeção fiscal revelou que não haviam cumprido no período 2007-2011 
as suas obrigações de declaração em matéria de imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA) – domínio da fiscalidade abrangido pelo âmbito de 
aplicação do direito da União8. Em consequência, a Direção‑Geral das 
Finanças Públicas de Cluj notificou os cônjuges Ispas dos montantes a 
pagar. Inconformados, estes impugnaram os atos de liquidação de que 
foram destinatários perante o órgão jurisdicional nacional de reenvio, 
alegando a violação dos seus direitos de defesa – em particular, do 
direito de acesso ao processo – durante o procedimento (administrativo) 
de inspeção fiscal. Instado pelos recorrentes, a Curtea de Apel Cluj 
questionou o Tribunal de Justiça a respeito da compatibilidade da 
prática nacional em causa com os direitos de defesa tal como protegidos 
pelo direito da União9.

No acórdão, o Tribunal de Justiça confirma, num primeiro 
momento, que a situação em causa, na medida em que está abrangida 
pelo âmbito de aplicação do direito da União, deve ser apreciada à luz 
do respeito dos direitos de defesa enquanto princípio geral do direito 
da União. Assim, quando um Estado-Membro sujeita os contribuintes 
da União, o Tribunal da Função Pública, criado em 2004, cessou as suas atividades em 1 de 
setembro de 2016, tendo as suas competências sido transferidas para o Tribunal Geral.
4 PESSOA, Fernando (Álvaro de Campos). “Outra Nota ao Acaso”. Presença, 1936, nº 48.
5 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 9 de novembro de 2017, Ispas, Processo 
C-298/16, EU:C:2017:843. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/
juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-298/16&td=ALL>
6 BOBEK, Michal. Conclusões de 7 de setembro de 2017. Ispas, Processo C-298/16, 
EU:C:2017:650. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/liste.
jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-298/16&td=ALL>
7 Cfr. artigo 267º TFUE.
8 Cfr., em especial, a Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa 
ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, JO L 347 de 11.12.2006, p. 1-118.
9 Cfr. acórdão Ispas. Op. cit., considerandos 9-19.

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-298/16&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-298/16&td=ALL
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a um procedimento de inspeção fiscal para garantir a cobrança da 
totalidade do IVA devido no seu território e de lutar contra a fraude, deve 
igualmente garantir o respeito dos direitos de defesa tal como protegidos 
pelo direito da União10. Depois, recorda que, na falta de regulamentação 
da União na matéria, a situação está igualmente abrangida pelo princípio 
da autonomia (administrativa) dos Estados-Membros11, cabendo por 
isso à ordem jurídica de cada Estado-Membro designar os órgãos 
(administrativos) competentes e definir as regras (procedimentais) 
aplicáveis à execução do direito da União a nível interno. A aplicação 
do direito nacional às situações abrangidas pelo âmbito de aplicação do 
direito da União ao abrigo deste princípio da autonomia está, contudo, 
duplamente condicionada ao respeito pelos princípios da equivalência e 
da efetividade, não podendo as regras de direito nacional aplicáveis ser 
menos favoráveis do que as previstas para pretensões semelhantes de 
natureza interna, nem tornar na prática impossível ou excessivamente 
difícil o exercício dos direitos conferidos pela ordem jurídica da União12. 
É à luz deste princípio da efetividade que o Tribunal de Justiça conclui 
que o princípio geral do direito da União do respeito dos direitos 
de defesa exige que, nos procedimentos administrativos relativos à 
inspeção e à determinação da matéria coletável do IVA, os particulares 
devem ter a possibilidade de obter a comunicação, a seu pedido, das 
informações e dos documentos que integram o processo administrativo 
e que a autoridade pública tomou em consideração quando adotou a 
sua decisão. Mas, esclarece ainda, não impõe uma obrigação geral de 
i) facultar o acesso integral ao processo, pois objetivos de interesse 
geral, como proteger as exigências de confidencialidade ou de segredo 
profissional, podem justificar restrições ao acesso a certas informações 
e documentos, ii) nem de comunicar oficiosamente os documentos e 
as informações em que se baseia a decisão prevista13 – o que era in casu 
pretendido pelos recorrentes. 

Considerando a principiologia desenvolvida pelo Tribunal de 
Justiça sob a alçada do princípio da cooperação leal14 que enquadra 
a atuação das administrações públicas dos Estados-Membros na 
sua qualidade de administração da União de direito comum15, o iter 
10 Cfr. acórdão Ispas. Op. cit., considerandos 26-27.
11 Entre nós, e com especial enfoque na dimensão administrativa do princípio e das suas 
condições, cfr., PRATA ROQUE, Miguel. Direito Processual Administrativo Europeu: a 
convergência dinâmica no Espaço Europeu de Justiça Administrativa. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2011, p. 66-88; QUADROS, Fausto de. Direito da União Europeia: Direito 
Constitucional e Administrativo da União Europeia. 3ª ed. Coimbra: Almedina, 2013, p. 648-
652; e PEREZ FERNANDES, Sophie. “Administração Pública”. Em: SILVEIRA, Alessandra, 
CANOTILHO, Mariana, e MADEIRA FROUFE, Pedro (Eds.). Direito da União Europeia – 
Elementos de Direito e Políticas da União. Coimbra: Almedina, 2016, p. 106-113. 
12 Cfr. acórdão Ispas. Op. cit., considerandos 28-29.
13 Cfr. acórdão Ispas. Op. cit., considerandos 31-39. 
14 Cfr. artigo 4º, nº 3, TUE. 
15 Aproveitando a expressão utilizada pelo então TPI referindo-se, contudo, ao juiz nacional 
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cognoscitivo seguido no acórdão Ispas é relativamente simples e direto, 
diríamos até clássico – sem prejuízo de um q.b. atualista minimalista 
como se verá adiante. A asserção é, em especial, suportada pelo facto 
de a expressão “boa administração” sequer figurar do texto do acórdão. 
Apenas consta do elenco das palavras/expressões chave que introduzem 
o acórdão – “Direito a uma boa administração e direitos de defesa”. Outra 
omissão significativa é a Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia (CDFUE). Se o Tribunal de Justiça esclarece de entrada que a 
situação em causa no processo principal está abrangida pelo âmbito de 
aplicação do direito da União, não refere, contudo, a consequência daí 
decorrente – qual seja: a aplicação da CDFUE nos termos do seu artigo 
51º, nº 116, em conformidade com a interpretação jurisprudencial que tem 
vindo a ser desenvolvida a respeito desta disposição17 – nomeadamente 
aquela inaugurada no acórdão Fransson18. Este apenas é mencionado a 
propósito do domínio material específico do direito da União em causa no 
processo principal (IVA)19, e não a respeito da construção jurisprudencial 
em torno da aplicabilidade do direito da União para efeitos de aplicação 
da CDFUE aos Estados-Membros no quadro do qual o acórdão Fransson 
reveste contornos de cunho quase doutrinário20. Destaca-se, para os 
propósitos do argumento aqui tecido, a fórmula expeditiva aí estreada: 
“A aplicabilidade do direito da União implica a aplicabilidade dos direitos 

– cfr. TRIBUNAL GERAL (TJUE), acórdão de 10 de julho de 1990, Tetra Pak, Processo T-51/89, 
EU:T:1990:41, considerando 42. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.
eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-51/89&td=ALL>. Também qualificando as 
administrações públicas nacionais como “administrations communes du système européen” 
ou “sujets européens communs”, CHITI, Mario. “Les droits administratifs nationaux entre 
harmonisation et pluralisme eurocompatible”. Em: AUBY, Jean-Bernard, e DUTHEIL DE 
LA ROCHÈRE, Jacqueline (Eds.). Traité de droit administratif européen. 2ª ed. Bruxelas: 
Bruylant, 2015, p. 870 e 871.
16 Assim dispõe o artigo 51º, nº 1, CDFUE a respeito do âmbito de aplicação da CDFUE: 
“As disposições da presente Carta têm por destinatários as instituições, órgãos e organismos 
da União, na observância do princípio da subsidiariedade, bem como os Estados-Membros, 
apenas quando apliquem o direito da União”.
17 Na doutrina, cfr., entre outros, WARD, Angela. “Article 51”; e LENAERTS, Koen, e 
GUTIÉRREZ-FONS, José António. “The Place of the Charter in the EU Constitutional 
Edifice”. Em: PEERS, Steve, et al. (Eds.). The EU Charter of Fundamental Rights. A 
Commentary. Oxford: Hart Publishing, 2014, p. 1413-1454 e p. 1566-1568, respetivamente; 
SARMIENTO, Daniel. “Who’s afraid of the Charter? The Court of Justice, national courts 
and the new framework of fundamental rights protection in Europe”. Common Market Law 
Review, 2013, vol 50, p. 1267-1304; e, entre nós, SILVEIRA, Alessandra, “Cidadania Europeia e 
Direitos Fundamentais”. Em: SILVEIRA, Alessandra, CANOTILHO, Mariana, e MADEIRA 
FROUFE, Pedro (Eds.). Direito da União Europeia – Elementos de Direito e Políticas da União. 
Coimbra: Almedina, 2016, p. 51-67.
18 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 26 de fevereiro de 2013, Fransson, Processo 
C-617/10, EU:C:2013:105, considerandos 17-23 e 29. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-617/10&td=ALL> 
19 Cfr. acórdão Ispas. Op. cit., considerando 27. 
20 PEREZ FERNANDES, Sophie. A proteção dos Direitos Fundamentais pelo Direito da União 
Europeia - da Carta aos Estados, o enigma da Esfinge. S.l.: CIEJD, 2017, p. 57-160. [consulta 
28/02/2018]. Disponível em: <http://hdl.handle.net/1822/53241>

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-51/89&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-51/89&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-617/10&td=ALL
http://hdl.handle.net/1822/53241
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fundamentais garantidos pela Carta”21. 
Em contrapartida, nas suas Conclusões, o Advogado-Geral Michal 

Bobek identifica de entrada o “verdadeiro problema” suscitado no caso 
concreto, o qual, se bem que tratado em primeiro lugar no acórdão que 
viria a ser prolatado pelo Tribunal de Justiça, não o foi até às últimas 
consequências – qual seja: “saber se o potencial (não) acesso a um 
processo administrativo e/ou aos documentos nele contidos no âmbito dos 
procedimentos nacionais de cobrança do IVA está abrangido pelo âmbito 
do direito da União, desencadeando assim a aplicabilidade da Carta?”22. É 
assim que Michal Bobek não se limita a considerar o respeito pelos direitos 
de defesa enquanto princípio geral do direito da União – como viria a “dizer” 
o Tribunal de Justiça –, mas também enquanto componente integrante do 
direito a uma boa administração consagrado no artigo 41º CDFUE – como 
viria a “calar” o Tribunal de Justiça. A leitura do acórdão Ispas conjugada 
com as Conclusões apresentadas por Michal Bobek revelam, continuando 
com as palavras de Álvaro de Campos, a “frase silenciosa” do acórdão 
em matéria de boa administração, um “silêncio expressivo” carregado de 
sentido pois sintomático da hermética vinculação dos Estados-Membros 
ao padrão de boa administração decorrente do direito da União – é o que o 
presente texto procurará desvendar. 

2. A CDFUE E AS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS DOS ESTADOS-
MEMBROS. UM MODELO DE INTEGRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
POR VIA DA PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

2.1. A CDFUE como integrante do bloco de juridicidade que 
vincula as administrações públicas dos Estados-Membros

Da mesma forma que Cunha Rodrigues afirmou a respeito da ordem 
jurídica da União, em geral, e, em especial, da justiça da União, também 
a administração da União não reside em Bruxelas ou no Luxemburgo, 
antes “[habita] em cada um dos Estados-membros”23. É, a propósito, 
amplamente destacada a natureza intersistemática, compósita ou 
multinível característica do exercício da função administrativa da União, 
função assegurada quer pelas instituições e pelos órgãos e organismos 
da União, como pelas autoridades administrativas dos Estados-
Membros – assim concebidos como organismos codependentes24 da 
autoridade administrativa da União considerada no seu todo25. Mas é 

21 Cfr. acórdão Fransson. Op. cit., considerando 21.
22 BOBEK, Michal, Conclusões Ispas. Op. cit., considerando 4.
23 CUNHA RODRIGUES, José Narciso. As novas fronteiras do Direito. Porto: Instituto da 
Conferência – Conselho Distrital do Porto da Ordem dos Advogados, 2006, p. 53.
24 SCHWARZE, Jürgen. Droit Administratif Européen. 2ª ed. Bruxelas: Bruylant, 2009, p. I-67.
25 ZILLER, Jacques. “L’autorité administrative dans l’Union européenne”. Em: AZOULAI, 
Loïc e BURGORGUE-LARSEN, Laurence (Eds.). L’autorité de l’Union européenne. Bruxelas: 
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igualmente inegável o protagonismo dos Estados-Membros na aplicação 
(administrativa) do direito e das políticas da União: esta opera, por via 
de regra, “com e através das administrações dos Estados-Membros”26, 
uma “opção pelo realismo”27 inscrita no código genético do processo de 
integração europeia28.

As administrações públicas dos Estados-Membros são, assim, 
o “braço armado”29 da União e a “espinha dorsal”30 do respetivo 
sistema administrativo compósito ou multinível. Do direito da União 
decorrem para estas, nos mais variados domínios, títulos atributivos de 
competências, critérios vinculativos de decisão, princípios orientadores 
de ação e de decisão no exercício de competências discricionárias, 
formalidades procedimentais a seguir, mecanismos e fundamentos de 
controlo da sua atuação – isto para além das modificações operadas em 
sede de organização administrativa31. Nestas vestes de administração 
funcionalmente europeia, as autoridades administrativas dos Estados-
Membros devem (i) aplicar as disposições do direito da União diretamente 
aplicáveis, (ii) aplicar as disposições do direito nacional que asseguram 
a transposição do direito da União para o ordenamento jurídico interno 
e, em qualquer caso, mesmo fora destas duas constelações, (iii) aplicar as 
disposições do direito nacional em conformidade com o direito da União 
pertinente quando a situação em mãos integre o âmbito de aplicação 
do direito da União32. O direito da União integra deste modo o bloco 
de juridicidade que vincula as administrações públicas dos Estados-
Membros, “penetra[ndo] no interior dos Direitos Administrativos 
nacionais”33, alterando-os, condicionando a sua criação, orientando a 
sua interpretação, ajustando a sua aplicação, obrigando, inclusivamente, 
as autoridades administrativas nacionais a ter um “olhar crítico”34 sobre 

Bruylant, 2006, p. 122. 
26 CRAIG, Paul. EU Administrative Law. 2ª ed. Oxford: Oxford University Press, 2012, p. 4. 
27 MEHDI, Rostane. “L’autonomie institutionnelle et procédurale et le droit administratif”. 
Em: AUBY, Jean-Bernard e DUTHEIL DE LA ROCHÈRE, Jacqueline (Eds.). Droit 
Administratif Européen. Bruxelas: Bruylant, 2007, p. 693.  
28 MONNET, Jean. Mémoires. Paris: Fayard, 1976, p. 436. 
29 HAGUENAU-MOIZARD, Catherine. “Les États et le respect du droit communautaire 
par leurs sujets de droit: mécanismes de droit administratif (contrôles, sanctions)”. Em: 
AUBY, Jean-Bernard, e DUTHEIL DE LA ROCHÈRE, Jacqueline (Eds.). Droit Administratif 
Européen. Bruxelas: Bruylant, 2007, p. 775.
30 PRATA ROQUE, Miguel. Op. cit., p. 102. 
31 Cfr., entre nós, OTERO, Paulo. Legalidade e Administração Pública: O Sentido da 
Vinculação Administrativa à Juridicidade. Coimbra: Almedina, 2003, p. 457-487 e 743-748. 
32 Distinguindo estas “três constelações” de “implementação” do direito da União pelas 
administrações dos Estados-Membros, HOFMANN, Herwig; ROWE, Gerard e TÜRK, 
Alexander. Administrative Law and Policy of the European Union. Oxford: Oxford University 
Press, 2011, p. 643-644.
33 QUADROS, Fausto de. Op. cit., p. 633. 
34  LÉGER, Philippe. Conclusões de 8 de abril de 2003, Köbler, Processo C-224/01, EU:C:2003:207, 
considerando 59 (referindo-se ao juiz nacional). [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://
curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-224/01&td=ALL>

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-224/01&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-224/01&td=ALL
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as soluções de direito interno a fim de assegurar, antes da sua concreta 
aplicação, a sua conformidade com o direito da União. 

Nessa medida, as administrações públicas dos Estados-Membros 
atuam como a administração da União de direito comum. A valia 
da expressão é primeiramente descritiva – deste protagonismo das 
administrações públicas dos Estados-Membros enquanto “executivos 
naturais”35 das políticas e do direito da União, sendo-lhes confiada, 
em primeira linha (artigo 291º TFUE36), a execução do direito da 
União enquanto missão “essencial para o bom funcionamento da 
União” e “matéria de interesse comum” (artigo 197º TFUE37). Mas é 
principalmente explicativa – da posição jurídica das administrações 
públicas dos Estados-Membros no sistema administrativo integrado 
da União: sem deixarem de integrar o respetivo sistema administrativo 
nacional, a sua atuação nas vestes de administração da União de direito 
comum é regida pelo direito da União e, na falta deste, pelo direito 
nacional no respeito pelo direito da União, o que implica atender aos 
critérios próprios ditados por este38. Assim é porque, numa União 
de Direito39, importa que o exercício da função administrativa – e a 
proteção do administrado que lhe está subjacente – se subordine ao 
“mesmo direito”40, não podendo variar em função do nível, da União 
ou dos Estados-Membros, de aplicação do direito da União, nem 
variar de Estado-Membro para Estado-Membro, sem comprometer o 
funcionamento e a unidade do sistema jurídico da União e a realização 
dos objetivos fixados pela União. 

É esta, entre outros, a teleologia subjacente ao artigo 51º, nº 1, 
CDFUE. Nos termos deste preceito, as disposições da CDFUE “têm 
por destinatários as instituições, órgãos e organismos da União, na 
observância do princípio da subsidiariedade, bem como os Estados-

35 FUENTETAJA PASTOR, Jesús Ángel. “El poder ejecutivo europeo”. Revista de Derecho de 
la Unión Europea, 2010, nº 18, p. 124. 
36 A redação dada ao artigo 291º do TFUE pelo Tratado de Lisboa propicia esta leitura. Nos 
termos do preceito, a execução dos atos juridicamente vinculativos da União cabe, em primeira 
linha, aos Estados-Membros (nº 1) e só quando “sejam necessárias condições uniformes de 
execução” à Comissão (sob controlo dos Estados-Membros, nos termos do nº 3) e “em casos 
específicos devidamente justificados” ao Conselho (nº 2). 
37 Artigo único de um capítulo introduzido pelo Tratado de Lisboa em matéria de cooperação 
administrativa. Sobre esta disposição, cfr. SCHWARZE, Jürgen. “European Administrative 
Law in the Light of the Treaty of Lisbon”. European Public Law, 2012, vol 18, nº 2, p. 285-304; 
e CHITI, Mario. Op. cit., p. 874-875. 
38 QUADROS, Fausto de. Op. cit., p. 641 e 643. 
39 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 23 de abril de 1986, Os Verdes, Processo 
294/83, EU:C:1986:166, considerando 23. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.
europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=294/83&td=ALL>. O princípio da 
União de Direito implica que nem as instituições, os órgãos e os organismos da União, nem 
as autoridades dos Estados-Membros, “estão isentos da fiscalização da conformidade dos seus 
atos com a carta constitucional de base que é o Tratado”.
40 TAVARES DA SILVA, Suzana. Direito Administrativo Europeu. Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2010, p. 21.

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=294/83&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=294/83&td=ALL
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Membros, apenas quando apliquem o direito da União”. O propósito 
é o de salvaguardar a “estrutura constitucional da União” refletida no 
princípio da atribuição de competências41. Assim o confirmam a 2ª 
parte do preceito, bem como o seu nº 2, que, juntamente com o artigo 
6º, nº 1, 2º parágrafo, TUE, consagram um princípio de não expansão de 
competências da União através da CDFUE42. Limitar a vinculação dos 
Estados-Membros às disposições da CDFUE “apenas quando apliquem 
direito da União” visa, pois, deixar imperturbada a alocação vertical 
de competências entre a União e os Estados-Membros no respeito 
pelo princípio da atribuição de competências43. Em outros termos, a 
CDFUE não atribui competências à União, apenas limita o exercício de 
competências atribuídas. Mas o propósito é igualmente o de assegurar o 
respeito pelo princípio da União de Direito no domínio da proteção dos 
direitos fundamentais, ou seja, assegurar que, nos domínios abrangidos 
pelo âmbito de aplicação do direito da União, a proteção dos direitos 
fundamentais se paute pelos critérios fixados pelo direito da União 
através da CDFUE. Nas palavras do Tribunal de Justiça, o “objetivo da 
proteção dos direitos fundamentais no direito da União” consiste em 
“zelar por que esses direitos não sejam violados nos domínios de atividade 
da União, seja em razão da ação da União ou em razão da aplicação 
do direito da União pelos Estados-Membros”, objetivo justificado pela 
“necessidade de evitar que uma proteção dos direitos fundamentais 
suscetível de variar consoante o direito nacional em causa prejudique a 
unidade, o primado e efetividade do direito da União”44.

Sob este prisma, e no contexto específico do exercício da 
função administrativa da União, ao designar como destinatários das 
disposições da CDFUE as instituições, os órgãos e os organismos da 
União, bem como os Estados-Membros quando apliquem, (não só, 
mas também) por via administrativa, o direito da União, o artigo 51º, 
nº 1, CDFUE distingue implicitamente e vincula simultaneamente 
tanto a administração organicamente europeia como a administração 
funcionalmente europeia ao padrão de jusfundamentalidade que 
decorre da aplicação das regras e dos princípios inscritos na CDFUE. 
Não são, nos termos do artigo 51º, nº 1, CDFUE, destinatárias da CDFUE 

41 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), Parecer de 18 de dezembro de 2014, Parecer 2/13, 
EU:C:2014:2454, considerandos 165 e 171. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.
europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-2/13&td=ALL> 
42 LADENBURGER, Clemens. “Institutional Report” [online]. Em: LAFFRANQUE, Julia 
(Ed.). Protection of Fundamental Rights Post-Lisbon: The Interaction between the EU Charter of 
Fundamental Rights, the European Convention on Human Rights and National Constitutions 
– Reports of the XXV FIDE Congress Tallinn 2012. Volume 1. Tallinn: Tartu University Press, 
2012, p. 17. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <www.fide2012.eu/index.php?doc_id=88> 
43 Cfr. artigos 4º, nº 1, e 5º, no 1 e 2, TUE. 
44 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão TJ de 6 de março de 2014, Siragusa, Processo 
C-206/13, EU:C:2014:126, considerandos 31 e 32. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-206/13&td=ALL> 

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-2/13&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-2/13&td=ALL
http://www.fide2012.eu/index.php?doc_id=88
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-206/13&td=ALL
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as administrações públicas dos Estados-Membros enquanto tais, mas 
“apenas quando apliquem o direito da União”, ou seja, no exercício 
da (parcela significativa da) função administrativa da União que lhes 
é confiada – princípio da atribuição de competências. Mas decorre 
igualmente do artigo 51º, nº 1, CDFUE que a autoridade administrativa 
da União no seu todo encontra-se subordinada ao mesmo direito em 
sede de proteção dos direitos fundamentais ou, por outras palavras, 
que as administrações da União e dos Estados-Membros devem, no 
exercício da função administrativa da União, respeitar princípios e 
regras comuns em matéria de direitos fundamentais, aqueles fixados na 
CDFUE – princípio da União de Direito. 

Nessa medida, enquanto instrumento vinculativo de direito 
primário da União, a CDFUE é padrão de conformação da atuação das 
entidades administrativas dos Estados-Membros na sua qualidade de 
administração funcionalmente europeia, assumindo papel central na 
definição do padrão de jusfundamentalidade aplicável nas situações 
abrangidas pelo âmbito de aplicação do direito da União. Da perspectiva 
do administrado, a CDFUE converte-se desta forma no instrumento de 
proteção dos seus direitos fundamentais de referência nas suas relações 
com as autoridades administrativas dos Estados-Membros que relevam 
do âmbito de aplicação do direito da União. Consequentemente, a 
CDFUE constitui padrão de controlo de toda a atividade administrativa, 
seja por ação, seja por omissão, que afete alguma posição jurídica fundada 
no direito da União, o que robustece, especificamente, a competência 
dos tribunais funcionalmente europeus (os tribunais nacionais) no 
controlo da atividade da administração funcionalmente europeia – e, 
indiretamente, o controlo exercido pelo Tribunal de Justiça através do 
processo das questões prejudiciais45.  

Nesse sentido, a CDFUE providencia aos seus destinatários 
proteção específica nas suas relações com as autoridades incumbidas 
do exercício da função administrativa da União. São três as principais 
disposições da CDFUE relevantes: o artigo 41º relativo ao “direito a uma 
boa administração”; o artigo 42º que consagra o “direito de acesso aos 
documentos”; e o artigo 43º respeitante ao direito de apresentar petições 
ao Provedor de Justiça Europeu – todos eles consagrados no Título 
V dedicado à “Cidadania”46. Adicionalmente, são ainda de apontar 
as disposições relativas ao direito de petição ao Parlamento Europeu 

45 DELGADO, Isaac Martín. “La Carta ante las Administraciones Nacionales: Hacia la 
europeización de los derechos fundamentales”. Em: NIETO GARRIDO, Eva e DELGADO, 
Isaac Martín (Ed.). Derecho Administrativo Europeo en el Tratado de Lisboa. Madrid: Marcial 
Pons, 2010, p. 115. 
46 Para mais desenvolvimentos, PEREZ FERNANDES, Sophie. “Os atributos de uma cidadania 
administrativa na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia” [online]. Em: 
SILVEIRA, Alessandra (Ed.). UNIO E-book Volume I - Workshops CEDU 2016. Braga: CEDU, 
2017, p. 13-34. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://hdl.handle.net/1822/54837> 

http://hdl.handle.net/1822/54837
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(artigo 44º), à proteção de dados pessoais (artigo 8º), à igualdade e não 
discriminação (artigos 20º, 21º e 23º), à diversidade cultural, religiosa e 
linguística (artigo 22º), ao acesso a serviços de interesse económico geral 
(artigo 36º) e à tutela jurisdicional efetiva (artigo 47º). Atenção especial 
merecerá de seguida a primeira disposição elencada relativa ao “mais 
administrativo” dos direitos fundamentais consagrados na CDFUE, no 
sentido de ser o “mais significativo na relação entre a Administração 
e o cidadão e o mais procedimental dos direitos fundamentais”47 
consagrados na CDFUE.  

2.2. O artigo 41º CDFUE e a hermética vinculação dos Estados-
Membros ao padrão de boa administração decorrente do 
direito da União 

Sob a epígrafe “Direito a uma boa administração”, assim dispõe o 
artigo 41º CDFUE:

1. Todas as pessoas têm direito a que os seus assuntos sejam tratados 
pelas instituições, órgãos e organismos da União de forma imparcial, 
equitativa e num prazo razoável.
2. Este direito compreende, nomeadamente:

a) O direito de qualquer pessoa a ser ouvida antes de a seu respeito ser 
tomada qualquer medida individual que a afete desfavoravelmente;
b) O direito de qualquer pessoa a ter acesso aos processos que se lhe 
refiram, no respeito pelos legítimos interesses da confidencialidade e 
do segredo profissional e comercial;

c) A obrigação, por parte da administração, de fundamentar as suas 
decisões.

3. Todas as pessoas têm direito à reparação, por parte da União, dos 
danos causados pelas suas instituições ou pelos seus agentes no exercício 
das respetivas funções, de acordo com os princípios gerais comuns às 
legislações dos Estados-Membros.
4. Todas as pessoas têm a possibilidade de se dirigir às instituições da União 
numa das línguas dos Tratados, devendo obter uma resposta na mesma língua.

No estado atual do direito da União, a boa administração pode 
simultaneamente ser perspetivada como princípio geral e direito 
fundamental. Em bom rigor, a dupla natureza jurídica que hoje caracteriza 
a promocação da boa administração na ordem jurídica União Europeia 
radica do próprio artigo 41º CDFUE48. Com efeito, se bem que as respetivas 
Anotações se refiram à “jurisprudência [do TJUE] que consagrou a boa 
administração como princípio geral de direito”, a verdade é que só após a 

47 DELGADO, Isaac Martín. Op. cit., p. 118. 
48 HOFMANN, Herwig; ROWE, Gerard e TÜRK, Alexander. Op. cit., p. 191. 
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proclamação da CDFUE (2000) veio esta qualificação conhecer expressão 
jurisprudencial. Só em 2002 viria o atual Tribunal Geral, no acórdão max.
mobil, referir-se expressamente à boa administração como fazendo parte 
dos “princípios gerais do Estado de direito comuns às tradições constitucionais 
dos Estados-Membros”49, em certa medida espelhando aquela afirmação 
plasmada nas Anotações ao artigo 41º CDFUE. Por outro lado, contudo, 
até à proclamação e posterior entrada em vigor da CDFUE50 nunca a boa 
administração havia sido afirmada enquanto direito fundamental.

A qualidade de princípio geral reconhecido à boa administração 
confirma a sua importância na ordem jurídica da União e, em especial, o seu 
papel no enquadramento da aplicação administrativa do direito da União 
pelas autoridades (da União e dos Estados-Membros) competentes. Apesar 
de radicar na CDFUE, ela resulta assente de uma construção jurisprudencial, 
iniciada nos primeiros tempos do processo de integração europeia, que 
progressivamente acolheu a boa administração como “parte integrante das 
regras não escritas da legalidade comunitária”51. A sua qualidade de direito 
(subjetivo) fundamental é, pelo contrário, mais recente. A subjetivização 
do discurso em torno da boa administração, no sentido da consideração 
crescente do indivíduo e da proteção dos seus direitos nas suas relações com 
a Administração, ainda não havia avançado no sentido do reconhecimento 
de um direito subjetivo a uma boa administração. O disposto no artigo 
41º CDFUE sugere, se não a consagração de um tal direito52, pelo menos o 
reconhecimento de um conjunto de direitos para uma boa administração, 
assim como a natureza jusfundamental desses mesmos direitos. 

Juntando-se a um conjunto de iniciativas de âmbito nacional53, 

49 TRIBUNAL GERAL (TJUE), acórdão de 30 de janeiro de 2002, max.mobil, Processo 
T-54/99, EU:T:2002:20, considerando 48. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.
europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-54/99&td=ALL>  
50 Ocorrida a 1 de dezembro de 2009, data da entrada em vigor do Tratado de Lisboa; cfr. 
artigo 6º, nº 1, TUE, na redação dada pelo Tratado de Lisboa. 
51 BOT, Yves. Conclusões de 11 de setembro de 2007, Salzgitter, Processo C-408/04 P, 
EU:C:2007:491, considerando 264. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.
europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-408/04%20P&td=ALL> 
52 Contra, BOUSTA, Rhita. “Who Said There is a ‘Right to Good Administration’? A Critical 
Analysis of Article 41 of the Charter of Fundamental Rights of the European Union”. European 
Public Law, 2013, vol 19, nº 3, p. 481-488.
53 Sobre a consagração da boa administração em diversos Estados-Membros da União 
Europeia, cfr. PONCE SOLÉ, Juli. Deber de buena administración y derecho al procedimiento 
debido. Las bases constitucionales del ejercicio de la discrecionalidad y del procedimiento 
administrativo. Valladolid: Lex Nova, 2001, p. 134-143; e CHEVALIER, Emilie. Bonne 
administration et Union européenne. Bruxelas: Bruylant, 2014, p. 145-154. 

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-54/99&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-54/99&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-408/04%20P&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-408/04%20P&td=ALL


237

Padrão de boa administração decorrente do direito da União Europeia. Sophie Perez Fernandes

europeu54 e internacional55 que, com diferentes graus de reconhecimento 
e de desenvolvimento, procuram delinear os principais elementos 
constitutivos de uma boa administração, a inscrição de um “direito 
a uma boa administração” na CDFUE obedeceu a um intuito 
primacialmente consolidativo56. Nessa medida, é resultado do exercício 
de visibilidade57 que presidiu a redação da própria CDFUE, procurando 
reforçar a acessibilidade dos direitos aí contemplados em benefício 
dos cidadãos-administrados58. Assim, o artigo 41º CDFUE não é, do 
ponto de vista do seu conteúdo, especialmente inovador, pois acolhe 
dimensões que já integravam o acquis normativo e jurisprudencial 
da União. Várias dimensões concretizadoras do “direito a uma boa 
administração” aí individualizadas encontram expressão em preceitos 
de direito primário preexistentes à CDFUE e ao Tratado de Lisboa59. 
Estas e outras manifestações da boa administração encontram também 
amplo desenvolvimento em jurisprudência assente do TJUE60.

Sublinhou, a propósito, Jacqueline Dutheil de la Rochère que a 
novidade trazida pelo preceito não reside apenas na consagração de um 
“direito a uma boa administração” num texto de direitos fundamentais, 
mas também no facto de os princípios e as regras de direito administrativo 
inscritos no artigo 41º CDFUE o serem, não em termos de legalidade objetiva 
de interesse público, mas na linguagem de direitos subjetivos públicos61. Em 

54 O trabalho desenvolvido no seio do Conselho da Europa desde a Resolução (77) 31 do 
Conselho de Ministros sobre a proteção do indivíduo em relação aos atos das autoridades 
administrativas, de 28 de setembro de 1977, culminou em 2007, com a adoção de um Código de 
Boa Administração em anexo à Recomendação CM/Rec(2007)7 do Conselho de Ministros para 
os Estados-Membros relativo a uma boa administração, de 20 de junho de 2007. 
No seio da União Europeia, destaca-se o contributo do Provedor de Justiça Europeu que, na 
apreciação de queixas de “má administração na atuação das instituições, órgãos ou organismos 
da União” (artigos 20º, nº 2, d), 24º, 3º parágrafo, e 228º TFUE, e artigo 43º CDFUE), contribuiu 
para a identificação casuística e ulterior codificação de princípios de boa administração no 
Código Europeu de Boa Conduta Administrativa, aprovado em 2001 e republicado em 2013. 
O Provedor de Justiça Europeu ainda publicou em 2012 uma síntese dos Princípios de Serviço 
Público para a Função Pública da União Europeia. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<https://www.ombudsman.europa.eu/pt/resources/publicserviceprinciples.faces> 
55 A promoção da boa administração no cenário internacional desenvolve-se de forma 
mais implícita, decorrendo dos esforços tendentes ao desenvolvimento do conceito de good 
governance – CHEVALIER, Emilie. Op. cit., p. 112-126. 
56 COMISSÃO EUROPEIA. Comunicação sobre a Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia. 13/09/2000. COM(2000) 559 final, p. 3-4. 
57 BÚRCA, Gráinne de. “The drafting of the European Union Charter of fundamental rights”. 
European Law Review, 2001, vol 26, nº 2, p. 130. 
58 CHEVALIER, Emilie. Op. cit., p. 292. 
59 É o caso dos (atuais) artigos. 296º, 340º, 20º, nº 2, d), e 24º, 4º parágrafo, TFUE relativos, 
respetivamente, i) à obrigação de fundamentação, ii) à responsabilidade da União e iii) ao 
direito de se dirigir às instituições da União numa das línguas oficiais da União e de obter 
resposta nessa mesma língua.
60 Assim o confirmam as Anotações ao artigo 41º CDFUE.
61 DUTHEIL DE LA ROCHÈRE, Jacqueline. “The EU Charter of Fundamental Rights, Not 
Binding but Influential: the Example of Good Administration”. Em: ARNULL, Anthony; 
EECKHOUT, Piet e TRIDIMAS, Takis (Eds.). Continuity and Change in EU Law – Essays 
in Honour of Sir Francis Jacobs. Oxford: Oxford University Press, 2008, p. 168; no mesmo 

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/resources/publicserviceprinciples.faces
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particular, o artigo 41º CDFUE constitui indício determinante para concluir 
pela natureza jusfundamental de cada um dos direitos que enuncia. Não se 
pode deixar de conceber o artigo 41º CDFUE como expressão de um certo 
consenso alcançado na Convenção que elaborou a CDFUE no sentido 
de incorporar, sob a alçada de um “direito a uma boa administração”, um 
conjunto de direitos subjetivos públicos elevados à categoria de direitos 
fundamentais. A natureza jusfundamental destes direitos não é meramente 
formal, porque positivados num catálogo de direitos fundamentais com força 
jurídica vinculativa, mas também porque, na CDFUE, ocupam “o mais alto 
nível dos valores de referência no conjunto dos Estados-Membros reunidos”, 
sendo por isso “inexplicável não retirar dela os elementos que permitem 
distinguir os direitos fundamentais dos outros direitos”62.

Desta forma, a promoção da boa administração na ordem jurídica 
da União Europeia é, com o artigo 41º CDFUE, colocada sob a égide dos 
direitos fundamentais. Seria, em consequência, expectável que a proteção 
destes direitos fundamentais beneficiasse das características específicas do 
sistema jusfundamental da União. Sucede que o artigo 41º CDFUE delimita 
expressamente o seu âmbito subjetivo passivo de aplicação em termos que 
escapam do âmbito de aplicação da disposição geral do artigo 51º, nº 1, 
CDFUE. Da letra do artigo 41º CDFUE resulta que a boa administração 
dele procedente obriga apenas as instituições, os órgãos e os organismos da 
União e já não os Estados-Membros, mesmo “apenas quando apliquem o 
direito da União” no sentido do artigo 51º, nº 1, CDFUE. 

Daqui resulta não estarem os Estados-Membros vinculados ao mais 
administrativo dos direitos fundamentais consagrados na CDFUE, então 
que, como se viu, são os Estados-Membros o principal aparato responsável 
pela aplicação administrativa do direito da União. Como explica Jacqueline 
Dutheil de la Rochère, a intenção foi a de tranquilizar os Estados-Membros 
de que não teriam que ter em conta o “direito a uma boa administração” 
em procedimentos administrativos nacionais, incluindo aqueles que 
envolvem a aplicação do direito da União63. A autonomia administrativa dos 
Estados-Membros resulta preservada ao ponto de dispensar as autoridades 
administrativas dos Estados-Membros do padrão de boa administração 
procedente do artigo 41º CDFUE, não só nas situações puramente internas 
– o que já resultaria salvaguardado pelo artigo 51º, nº 1, CDFUE –, mas 
igualmente nas situações que relevam do âmbito de aplicação do direito da 
União – mesmo na acepção mais estrita do conceito de “aplicação” vertido 
no artigo 51º, nº 1, CDFUE –, ou seja, quando atuam como administração 

sentido, KAŃSKA, Klara. “Towards Administrative Human Rights in the EU. Impact of the 
Charter of Fundamental Rights”. European Law Journal, 2004, vol 10, nº 3, p. 300. 
62 A propósito do direito de acesso aos documentos (artigo 42º CDFUE), LÉGER, 
Philippe. Conclusões de 10 de julho de 2001, Hautala, Processo C-353/99 P, EU:C:2001:392, 
considerandos 80-81. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/
liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-353/99%20P&td=ALL>  
63 DUTHEIL DE LA ROCHÈRE, Jacqueline. Op. cit., p. 169-170.  

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-353/99%20P&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-353/99%20P&td=ALL
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da União de direito comum. 
Esta leitura é confirmada pela jurisprudência do Tribunal de Justiça. 

Apenas em uma ocasião considerou o artigo 41º CDFUE aplicável no quadro 
de um procedimento administrativo interno. Afirmando que o “direito 
a uma boa administração” consagrado no artigo 41º CDFUE “reflete um 
princípio geral do direito da União”, o Tribunal de Justiça retirou a seguinte 
consequência no acórdão H. N.: “uma vez que, no processo principal, um 
Estado-Membro aplica o direito da União, as exigências que decorrem do 
direito a uma boa administração, designadamente o direito que assiste a 
qualquer pessoa de ver os seus processos serem tratados com imparcialidade 
num prazo razoável, aplicam-se no quadro de um processo de concessão da 
proteção subsidiária, (…), conduzido pela autoridade nacional competente”64. 
Contudo, na jurisprudência que se seguiu, o Tribunal de Justiça tem vindo a 
seguir orientação oposta, afirmando que “resulta claramente da letra do artigo 
41º da Carta que este não se dirige aos Estados-Membros mas unicamente às 
instituições, órgãos e organismos da União”, de modo que os particulares não 
podem dele retirar direitos oponíveis aos Estados-Membros, mesmo quando 
estes atuam no âmbito de aplicação do direito da União65. 

Mas a jurisprudência do Tribunal de Justiça não ignora a natureza 
dual da boa administração na ordem jurídica da União, antes procura dela 
tirar partido para ultrapassar os limites da interpretação literal do artigo 41º 
CDFUE. A jurisprudência alimenta uma abordagem dissociativa da boa 
administração enquanto i) princípio geral jurisprudencialmente assente e de 
alcance alargado, incluindo a atuação das autoridades administrativas dos 
Estados-Membros que releve do âmbito de aplicação do direito da União, 
e ii) direito fundamental consagrado na CDFUE mas de alcance limitado 

64 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 8 de maio de 2014, H. N., Processo C-604/12, 
EU:C:2014:302, considerandos 49-50. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.
europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-604/12&td=ALL>. Em termos 
menos claros, a mesma orientação encontra-se também em TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), 
acórdão de 22 de novembro de 2012, M. M., Processo C-277/11, EU:C:2012:744, considerandos 
81-84 e 89. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/liste.
jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-277/11&td=ALL>
65 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 17 de julho de 2014, YS, Processos apensos 
C-141/12 e C-372/12, EU:C:2014:2081, considerando 67. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-141/12&td=ALL>. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 5 de novembro de 2014, Mukarubega, 
Processo C-166/13, EU:C:2014:2336, considerando 44. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-166/13&td=ALL>. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 11 de dezembro de 2014, Khaled Boudjlida, 
Processo C-249/13, EU:C:2014:2431, considerandos 32-33. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-249/13&td=ALL>. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 17 de dezembro de 2015, WebMindLicenses, 
Processo C-419/14, EU:C:2015:832, considerando 83. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-419/14&td=ALL>. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 9 de março de 2017, Doux, Processo C-141/15, 
EU:C:2017:188, considerando 60. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.
eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-141/15&td=ALL>

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-604/12&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-604/12&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-277/11&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-277/11&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-141/12&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-166/13&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-249/13&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-419/14&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-141/15&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-141/15&td=ALL
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à atuação das instituições, dos órgãos e dos organismos da União66. A 
conceptualização concorrente da boa administração enquanto princípio 
geral e direito fundamental ganha desta forma dimensão prática acentuada 
pois resultam distintos os respetivos âmbitos de aplicação. O Tribunal de 
Justiça procura desta forma tirar o máximo partido da aplicabilidade dos 
princípios gerais de direito, de entre os quais se conta o princípio da boa 
administração, “a qualquer autoridade encarregada de aplicar o direito [da 
União]”67, incluindo, pois, as autoridades administrativas dos Estados-
Membros, respeitando assim o sentido literal do artigo 41º CDFUE. 

3. O CASO ISPAS – A BOA ADMINISTRAÇÃO MORREU, VIVA A 
BOA ADMINISTRAÇÃO!

O acórdão Ispas em comento confirma a orientação jurisprudencial 
que privilegia uma interpretação literal do artigo 41º CDFUE no que 
respeita ao seu âmbito subjetivo passivo de aplicação. Tanto assim é que, 
como referido supra, a disposição sequer é mencionada no acórdão – para 
os Estados-Membros, a boa administração do artigo 41º CDFUE morreu. 
Mas isto não dispensa os Estados-Membros das obrigações decorrentes 
do princípio da boa administração enquanto princípio geral do direito 
acolhido na ordem jurídica da União – viva a boa administração! 

No acórdão Ispas, o Tribunal de Justiça pronunciou-se com 
fundamento no princípio geral do respeito dos direitos de defesa68. Decorre 
da jurisprudência do TJUE tratar-se de um “princípio fundamental do 
direito da União”69 – qualificação primeiramente datada de 197970 – que 
66 Cfr. acórdãos YS. Op. cit., considerandos 67-69; Mukarubega. Op. cit., considerandos 44-45; 
Khaled Boudjlida. Op. cit., considerandos 30-34; e WebMindLicenses. Op. cit., considerandos 83-84. 
67 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 26 de abril de 1988, Krücken, Processo 
316/86, EU:C:1988:201, considerando 22. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.
europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=316/86&td=ALL>  
68 Para mais desenvolvimentos, cfr. PAIS ANTUNES, Luís Miguel. Direito da Concorrência. Os poderes 
de investigação da Comissão Europeia e a protecção dos direitos fundamentais. Coimbra: Almedina, 1995.
69 Cfr. acórdãos M. M. Op. cit., considerando 81; Mukarubega. Op. cit., considerando 42; 
e Khaled Boudjlida. Op. cit., considerando 30; e ainda TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), 
acórdão de 21 de setembro de 1989, Hoechst, Processos apensos 46/87 e 227/88, EU:C:1989:337, 
considerando 14. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/
liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-46/87&td=ALL>. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
(TJUE), acórdão de 17 de outubro de 1989, Dow Benelux, Processo 85/87, EU:C:1989:379, 
considerando 25. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/
liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-85/87&td=ALL>. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
(TJUE), acórdão de 29 de junho de 1994, Fiskano, Processo C-135/92, EU:C:1994:267, 
considerando 39. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/
liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-135/92&td=ALL>. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
(TJUE), acórdão de 18 de dezembro de 2008, Sopropé, Processo C-349/07, EU:C:2008:746, 
considerando 36. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/liste.
jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-349/07&td=ALL>. TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), 
acórdão de 3 de julho de 2014, Kamino International Logistics, Processos apensos C-129/13 
e C-130/13, EU:C:2014:2041, considerando 28. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://
curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-129/13&td=ALL>. 
70 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão 13 de fevereiro de 1979, Hoffmann-La Roche, 

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=316/86&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=316/86&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-46/87&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-46/87&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-85/87&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-85/87&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-135/92&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-135/92&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-349/07&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-349/07&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-129/13&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-129/13&td=ALL
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responde às “exigências de uma boa administração”71. No que se refere, 
em especial, ao respeito dos direitos de defesa pelas autoridades dos 
Estados-Membros, o Tribunal de Justiça considerou ser “dado assente que 
o princípio do respeito dos direitos de defesa se aplica aos Estados-Membros” 
aquando da adoção de uma decisão que recai no âmbito de aplicação 
do direito da União e que, em consequência, não só “as Administrações 
nacionais têm obrigação de respeitar os direitos de defesa quando tomam 
decisões que recaem no âmbito de aplicação do direito da União mas 
também que os interessados devem poder invocar diretamente o respeito 
desses direitos perante os órgãos jurisdicionais nacionais”72. O acórdão Ispas 
inscreve-se nesta orientação jurisprudencial: 

(…) o respeito dos direitos de defesa constitui um princípio geral do 
direito da União que é aplicável sempre que a administração se proponha 
adotar, relativamente a uma pessoa, um ato lesivo dos seus interesses. 
Por força deste princípio, os destinatários de decisões que afetam de 
modo sensível os seus interesses devem ter a possibilidade de dar a 
conhecer utilmente o seu ponto de vista sobre os elementos com base 
nos quais a Administração tenciona tomar a sua decisão. Esta obrigação 
incumbe às administrações dos Estados‑Membros, sempre que estas 
tomem decisões que entram no âmbito de aplicação do direito da União, 
mesmo que a legislação da União aplicável não preveja expressamente 
essa formalidade73.	

Nenhuma menção é feita ao artigo 41º CDFUE, em geral, e, 
em particular, ao direito de acesso ao processo concretamente em 
causa, concebido na jurisprudência do TJUE enquanto “corolário do 
princípio do respeito dos direitos de defesa”74 na medida em que garante 

Processo 85/76, EU:C:1979:36, considerando 9. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://
curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-85/76&td=ALL> 
71 TRIBUNAL GERAL (TJUE), acórdão de 12 de julho de 2005, Joël De Bry, Processo T-157/04, 
EU:T:2005:281, considerando 79. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.
eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-157/04&td=ALL>
72 Acórdão Kamino International Logistics. Op. cit., considerandos 32 e 34, respetivamente. 
73 Acórdão Ispas. Op. cit., considerando 26.
74 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 7 de janeiro de 2004, Aalborg Portland, 
Processos apensos C-204/00 P, C-205/00 P, C-211/00 P, C-213/00 P, C-217/00 P e C-219/00 P, 
EU:C:2004:6, considerando 68. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/
juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-204/00%20P&td=ALL>. No mesmo sentido, 
cfr., entre outros, TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 1 de julho de 2010, Knauf, 
Processo C-407/08 P, EU:C:2010:389, considerando 22. [consulta 28/02/2018]. Disponível 
em: <http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-407/08%20
P&td=ALL>. TRIBUNAL GERAL (TJUE), acórdão de 18 de junho de 2008, Hoechst, 
Processo T-410/03, EU:T:2008:211, considerando 145. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-410/03&td=ALL>. 
TRIBUNAL GERAL (TJUE), acórdão de 12 de junho de 2014, Intel Corp., Processo T-286/09, 
EU:T:2014:547, considerando 350. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.
eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-286/09&td=ALL> 

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-85/76&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-85/76&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-157/04&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-157/04&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-204/00%20P&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-204/00%20P&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-407/08%20P&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-407/08%20P&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-410/03&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-286/09&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-286/09&td=ALL
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o “exercício efetivo do direito a ser ouvido”75, para além de se encontrar 
expressamente consagrado no artigo 41º, nº 2, b), CDFUE – ainda que de 
alcance limitado à atuação das instituições, dos órgãos e dos organismos 
da União. Pelo contrário, depois de se alongar na problemática atinente 
ao âmbito de aplicação do direito da União para efeitos de aplicabilidade 
da CDFUE76, nas suas Conclusões, Michal Bobek começou por afastar a 
aplicação do artigo 41º CDFUE à situação em causa no processo principal 
antes de lançar mão do princípio geral do respeito dos direitos de defesa 
e, em especial, do direito de acesso ao processo77. No que se refere a 
este último, o Advogado-Geral rejeitou que a jurisprudência relevante 
do Tribunal de Justiça desenvolvida no domínio da concorrência fosse 
“transponível” ou aplicada por analogia a procedimentos nacionais 
conduzidos ao abrigo do direito da União, como os procedimentos de 
cobrança do IVA em causa no processo principal78. Foi, por isso, com 
base no princípio da efetividade79 que o Advogado-Geral propôs que o 
princípio geral do respeito dos direitos de defesa fosse interpretado no 
sentido de “exig[ir] que, num procedimento nacional de cobrança do 
IVA, o particular tenha acesso, mediante pedido, às informações e aos 
documentos com base nos quais foi adotada a decisão administrativa 
que estabelece as suas obrigações em matéria de IVA”80 – entendimento 
que, em formulação próxima, viria a ser perfilhado também pelo 
Tribunal de Justiça: 

O princípio geral do direito da União do respeito dos direitos de 
defesa deve ser interpretado no sentido de que, nos procedimentos 
administrativos relativos à inspeção e à determinação da matéria 
coletável do imposto sobre o valor acrescentado, um particular deve ter 
a possibilidade de obter a comunicação, a seu pedido, das informações 
e dos documentos que integram o processo administrativo e que a 
autoridade pública tomou em consideração quando adotou a sua 
decisão, a menos que objetivos de interesse geral justifiquem a restrição 

75 Cfr., entre outros, TRIBUNAL GERAL (TJUE), acórdão de 18 de dezembro de 1992, 
Cimenteries, Processos apensos T-10/92, T-11/92, T-12/92 e T-15/92, EU:T:1992:123, 
considerando 38. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/
liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-10/92&td=ALL>. TRIBUNAL GERAL (TJUE), 
acórdão de 25 de outubro de 2005, Groupe Danone, Processo T-38/02, EU:T:2005:367, 
considerando 33. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/
liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-38/02&td=ALL>. TRIBUNAL GERAL (TJUE), 
acórdão e de 11 de julho de 2007, Alrosa Company, Processo T-170/06, EU:T:2007:220, 
considerando 197. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/liste.
jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-170/06&td=ALL> 
76 BOBEK, Michal. Op. cit., considerandos 26-69; formulando uma proposta de “abordagem 
de farol e sombras” da questão, cfr. considerandos 64-65. 
77 Idem, considerandos 74-91.
78 Idem, considerandos 105-111.
79 Idem, considerandos 112-126.
80 Idem, considerando 126.

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-10/92&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-10/92&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-38/02&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-38/02&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-170/06&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=T-170/06&td=ALL
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do acesso às referidas informações e aos referidos documentos81.

A respeito da parte final deste considerando decisório, o Tribunal 
de Justiça recordou no acórdão Ispas a sua jurisprudência pela qual 

os direitos fundamentais, tal como o respeito dos direitos de defesa, não 
constituem prerrogativas absolutas, mas podem comportar restrições, 
na condição de estas corresponderem efetivamente a objetivos de 
interesse geral prosseguidos pela medida em causa e não constituírem, à 
luz da finalidade prosseguida, uma intervenção desmedida e intolerável 
que atente contra a própria substância dos direitos assim garantidos.82

Deste modo, sem se referir expressamente aos direitos de defesa, 
em geral, e ao direito de acesso ao processo, em particular, como 
direitos fundamentais protegidos pelo direito da União, nomeadamente 
acolhidos no artigo 41º CDFUE, o acórdão Ispas acaba por acolher uma 
interpretação atualista daquele princípio – a mesma que resultaria da 
aplicação conjugada dos artigos 41º, nº 2, b), e 52º, nº 1, CDFUE83. Seja 
como componente do “direito a uma boa administração” catalogado 
na CDFUE, seja como componente do princípio geral do respeito dos 
direitos de defesa jurisprudencialmente construído, o direito de acesso 
ao processo não é absoluto, sendo o seu exercício suscetível de ser 
restringido para atender a objetivos legítimos de interesse geral e no 
respeito pelo princípio da proporcionalidade. O acórdão Ispas singulariza 
a respeito o objetivo de “proteger as exigências de confidencialidade ou de 
segredo profissional”84, igualmente mencionadas no artigo 41º, nº 2, b), 
CDFUE. Apesar de “calado” no acórdão, daqui resulta que, no quadro 
de procedimentos administrativos nacionais que relevam do âmbito de 
aplicação do direito da União, os objetivos de interesse geral consagrados 
pela regulamentação nacional aplicável à luz dos quais é legítima a 
restrição do direito de acesso ao processo devem ser reconhecidos 
pelo direito da União e que a ponderação dos interesses envolvidos, 

81 Acórdão Ispas. Op. cit., considerando 40.
82 Idem, considerando 35. Cfr. ainda acórdão Kamino International Logistics. Op. cit., 
considerando 42; TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 15 de junho de 2006, Dokter, 
Processo C-28/05, EU:C:2006:408, considerando 75. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-28/05&td=ALL>. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 26 de setembro de 2013, Texdata Software, 
Processo C‑418/11, EU:C:2013:588, considerando 84. [consulta 28/02/2018]. Disponível em: 
<http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-418/11&td=ALL> 
83 Assim dispõe o preceito: “Qualquer restrição ao exercício dos direitos e liberdades 
reconhecidos pela presente Carta deve ser prevista por lei e respeitar o conteúdo essencial 
desses direitos e liberdades. Na observância do princípio da proporcionalidade, essas 
restrições só podem ser introduzidas se forem necessárias e corresponderem efetivamente a 
objetivos de interesse geral reconhecidos pela União, ou à necessidade de proteção dos direitos 
e liberdades de terceiros”.
84 Acórdão Ispas. Op. cit., considerando 36.

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-28/05&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-418/11&td=ALL
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inclinados ora ao acesso, ora à proteção de informações e documentos, 
deve também ser realizada em conformidade com o direito da União. 

Concorrendo ainda no sentido de que o Tribunal de Justiça acolheu 
no acórdão Ispas uma interpretação do princípio geral do respeito dos 
direitos de defesa que resultaria da aplicação conjugada dos artigos 41º, 
nº 2, b), e 52º, nº 1, CDFUE, está a afirmação de que “estas exigências”, 
acabadas de descrever, “decorrem do princípio da efetividade”85. Com 
esta afirmação, o Tribunal de Justiça insufla o juízo de efetividade – 
segundo o qual as regras de direito nacional aplicáveis não podem tornar 
na prática impossível ou excessivamente difícil o exercício dos direitos 
reconhecidos aos particulares pelo direito da União – da retórica típica 
da restrição aos direitos fundamentais – em particular, a chave de ouro 
pela qual as medidas restritivas de direitos fundamentais não podem 
consubstanciar uma ingerência desmedida e intolerável que atente contra 
o respetivo conteúdo essencial. Não é a primeira vez que o Tribunal de 
Justiça se socorre do regime das restrições dos direitos fundamentais, 
nomeadamente vertido no artigo 52º, nº 1, CDFUE, como quadro de 
referência para a interpretação de princípios ou conceitos específicos 
do direito da União86 – testemunho, no global, de uma jurisprudência 
sensível aos ventos de mudança trazidos pela entrada em vigor da 
CDFUE no aprofundamento do processo de integração europeia. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A consagração do “direito a uma boa administração” no artigo 
41º CDFUE renovou o interesse pela temática da boa administração na 
ordem jurídica da União Europeia, alento sucessivamente intensificado 
aquando da proclamação (2000) e posterior entrada em vigor (2009) 
daquele instrumento de proteção dos direitos fundamentais. Enquanto 
instrumento vinculativo do direito primário da União (artigo 6º, nº 1, 
TUE), a CDFUE converteu-se, em especial, em padrão de conformação 
da atuação das autoridades incumbidas do exercício da função 
administrativa da União, bem como em instrumento de proteção 
dos direitos fundamentais de referência nas relações tecidas entre os 
cidadãos-administrados e aquelas autoridades – incluindo, pois, as 
autoridades administrativas dos Estados-Membros quando atuam 
na qualidade de administração da União de direito comum (artigo 
85 Idem, considerando 37.
86 TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJUE), acórdão de 20 de setembro de 2016, Ledra Advertising, 
Processos apensos C-8/15 P a C-10/15 P, EU:C:2016:701, considerandos 69-76. [consulta 
28/02/2018]. Disponível em: <http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T, 
F&num=C-8/15%20P&td=ALL>. O Tribunal de Justiça aí reconduziu o teste da violação 
suficientemente caracterizada, uma das condições constitutivas da responsabilidade civil 
extracontratual da União, ao regime de restrições delineado no artigo 52º, nº 1, CDFUE 
uma vez que o pedido de reparação fundava-se na alegada violação, imputada à Comissão 
Europeia, do direito de propriedade consagrado no artigo 17º CDFUE. 

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-8/15%20P&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-8/15%20P&td=ALL
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51º, nº 1, CDFUE). Sucede, contudo, que os contornos específicos 
do artigo 41º CDFUE evidenciam, ou porventura intensificam, as 
dificuldades, particularmente metódicas, da vinculação dos Estados-
Membros ao padrão de boa administração decorrente do direito da 
União. De alcance limitado à atuação das instituições, dos órgãos e dos 
organismos da União, do âmbito de aplicação do preceito ficou excluída 
a atuação daquele que é o principal aparato responsável pela aplicação 
administrativa do direito da União – os Estados-Membros. 

Procurando ultrapassar os limites da interpretação literal do 
artigo 41º CDFUE, a jurisprudência do TJUE tem alimentado uma 
abordagem dissociativa da boa administração enquanto i) princípio 
geral jurisprudencialmente assente e de alcance alargado, incluindo 
a atuação das autoridades administrativas dos Estados-Membros 
que releve do âmbito de aplicação do direito da União, e ii) direito 
fundamental consagrado na CDFUE mas de alcance limitado à atuação 
das instituições, dos órgãos e dos organismos da União. Para além de 
conferir dimensão prática à natureza dual da boa administração na 
ordem jurídica da União – princípio geral e direito fundamental –, pois 
resultam distintos os respetivos âmbitos de aplicação –, esta orientação 
jurisprudencial permite qualificar de hermética ou mitigada a vinculação 
dos Estados-Membros ao padrão de boa administração decorrente do 
direito da União. 

O debate conheceu discreto, mas, porventura, terminante 
desenvolvimento no acórdão Ispas em comento neste trabalho. O 
acórdão confirma a orientação jurisprudencial que privilegia uma 
interpretação literal do artigo 41º CDFUE no que respeita ao seu âmbito 
subjetivo passivo de aplicação – de modo que, de jure condito, para os 
Estados-Membros, a boa administração do artigo 41º CDFUE morreu. 
Nem por isso, contudo, ficam os Estados-Membros, quando atuam no 
âmbito de aplicação do direito da União, dispensados das obrigações 
decorrentes do princípio da boa administração enquanto princípio geral 
do direito acolhido na ordem jurídica da União – e, assim, continua viva 
a boa administração! 

A propósito desta problemática, a leitura conjugada do acórdão 
Ispas e da opinião anteriormente expressa por Michal Bobek nas suas 
Conclusões permite identificar alguns desvios nos caminhos seguidos 
confluentes, contudo, ao mesmo sentido interpretativo. Em particular, 
e como se viu, do confronto entre o acórdão do Tribunal de Justiça e 
as Conclusões do Advogado-Geral resulta particularmente evidenciado 
o silêncio do acórdão Ispas em relação ao artigo 41º CDFUE. Resta 
desvendar o que terá motivado tal silêncio, ou seja, o sentido deste 
silêncio expressivo.

Como procuramos explicitar, o facto de uma situação de direito 
interno integrar o âmbito geral de aplicação da CDFUE na aceção do 
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seu artigo 51º, nº 1, não significa que a específica disposição relevante 
seja concretamente aplicável – caso do artigo 41º CDFUE. Ao não 
levantar a questão respeitante à aplicabilidade da CDFUE e, em especial, 
ao “calar” o artigo 41º CDFUE no acórdão Ispas, o Tribunal de Justiça 
optou por não veicular a (não muito feliz) mensagem de que, muito 
embora a CDFUE fosse aplicável, não seria relevante/operante no caso 
concreto. A orientação seguida pelo Tribunal de Justiça, reiterada agora 
no acórdão Ispas, implica que a garantia de uma boa administração na 
ordem jurídica da União tenha ficado parcialmente imune à entrada 
em vigor da CDFUE, apenas operando enquanto direito fundamental 
na esfera de atuação das instituições, dos órgãos e dos organismos da 
União, subsistindo enquanto princípio geral na esfera de atuação da 
administração da União de direito comum, a saber: as autoridades 
administrativas dos Estados-Membros87. 

Ao privilegiar desta forma uma interpretação principiológica 
suscetível de ultrapassar os limites textuais resultantes da consagração 
expressa da boa administração no artigo 41º CDFUE, o Tribunal 
de Justiça não se deixa intimidar pela falta de vontade institucional 
verificada nos diversos momentos da vida da CDFUE para vincular 
os Estados-Membros ao “direito a uma boa administração” enquanto 
direito fundamental. Esta metodologia não está inteiramente isenta de 
críticas – desde logo, à luz do princípio da União de Direito, para além 
de não participar do exercício de visibilidade e consequente reforço da 
proteção dos direitos fundamentais88 catalogados no artigo 41º CDFUE 
na ótica dos principais interessados: os cidadãos-administrados. Mas 
o seu emprego demonstra que o Tribunal de Justiça não abre mão da 
construção da boa administração enquanto princípio geral, aplicável 
por isso também à atuação das autoridades administrativas dos Estados-
Membros no âmbito de aplicação do direito da União. Continua, pois, 
de premente atualidade a importância historicamente sedimentada 
da jurisprudência do Tribunal de Justiça na moldagem dos rumos 
da integração europeia e, em especial, na proteção dos direitos dos 
particulares nas suas relações com o poder público da União. 
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